
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

EDiTAL DE CHAMAMENTO FIEC Nº 02/2020 

ANEXO IV 

TERMO DE FOMENTO Nº
º 

o 3 312021

Processo: PMC.2020.00029145- l 7 

.. 

Pelo presente, de um lado, o' MUNICÍPIO DE CAMPINAS, pessoa jurídica de direito público i�temo, 

inscrito no CNPJ. sob o n.º 51.885.242/0001-40, com sede na Av." Anchieta n.º 200, doravante 
. . 

denominado simplesmente MÚNICÍPlO, neste ato representado pelp Secretário Municipal de Esportes e 
' 

1 . . 

Làzer, Sr. Fernando Lourenço Vanin, insctito no CPF n
º. 275.615.948-44,_em razão _da competência de

delegaçãq atribuída pelo Decreto Municipal n.º 18.099/2013 e, de outro ladoi a(o)_ INSTITUTO l)E

FORMAÇÃO HUMANA ATJµ.VÉS DAS ARTES MARCIAIS doravante denominada simplesmente 
' 

- . ' . 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC), inscrita �o CNPJ n.º 30.556.243/0001-7I situado à 

Rua Antonio Rodrigues Moreira Neto, 3111 ·Ap. 34 - .B1oco C, Jardim Paulicéia, Campinas/SP., 
.• . 1 ' 

representada(o) por seu responsávell legal Márcio Costa Sousa, inscrito no CPF n
º 275.04�{.018-90, 

celebram este Termo de Fomento com fundamento na Lei Federal n.0 13.019/14, alterada pela Lei. 

Federal n
º 13.204/2015, na Lei Fed�ral n

º 9.615/1998 e suas alterações, na Lei Municipal n.º 

12.352/2005, na Lei Municipal n
º 12.357/2005, na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 15.913/2020, da 

' ' 

Lei Municipal Orçamentária n
º 16.066, publicada no Diário Oficial do Município e.m 17 de Dezembro de 

2020, do Decreto Ml!nicipal n.º 16.215/2008, no Decr�to M_unicipal _ nu 15.442/2006 e dp Edital de

Chamamento Público.n.0 02/2020 publicado no Diário Oficial do Município em 02/03/2020.' 

·cLÁUSULAPR�IRA- Do OBJETO DO TERMO DE FOMENTO

1.1 - ·Constítui objeto do presente termo de fomento a ,execução '10 projeto esportivo, na área de 

ESPORTE DE RENDIMENTO E FORMAÇÃO, intitulado MUAY THAI - FORMANDCJ CAMPEÕES 

NOS RINGUES E NA VIDA, devidamente selecionado através do Edital de Chamamento· FlEC n
P 

02/2020, em _conformidade com o Plal}O de Trabalho apresentado e sua readequaçílo, com repasse de · 

recursos finance\ros oriundos do Fundo de Investimentos Esportivos de Campinas - flEC. 
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Sec,retaria Municipal de Esportes e Lazer 

· 1.2 -. O plano de trabalho e sua· readequação referido na cláusula 1.1 são partes integrantes e

indissÓciáveis do presente .Termo de Fomento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS REPASSES
. •  

2.1 - Pàra . a execução do projeto previsto na cláusula primeira, o Município, através do Fundo de. . 
Investimentos Esportivos de Campinas, repassará à organização da sociedade civil o �ontante de R$

. . 

75.200,00 (setenta e cinco mil e duzentos reais),. a ser'disponibilizado integralmente no dia 01/04/2021.

2.2 - O repasse a ser concedido pelo Município onerará a dotação orçame,ntária do Fundo de

Investimento� Esportivos de Campinas, número 227200.22720.27 .81Í.3012.4071.01.3�9039.00.100-000 .
, 

• t 1 

· - Outros Serviços de Terceiros - Pessoà Jurídica, ·sendo o recurso do fundo provenien�e do Tesouro

Municipal - fonte 000 l.510.000.
. 

. 
. 

2.3 - O repasse será realizado somente se a ,organização da sociedade civil estiver em di.a com a 

prestaxão de contas de repasses c�ncedidos anteriormente, independente do 1;:xercício.

·CLÁUSULA TERCEIRA-DA VIGÊNCIA

3.1 - O presente Terino ·de Fomento terá vigência de 14 .(quatorze} meses com início em 01/04/2021. e 

término em 31/05/2022. 

J.2 -A vigência desta parceria poderá .ser prorrogada :

a) de ofício, no caso de atraso na liberação de recursos por parte do Município, por período equivalente

ao atraso.

b) mediante solicitação da Organizaçã� da Sociedade Civil, devidam�nte formalizada e justificad!!,, a ser

apresentada ao Secretário Municipal de Esportes e Lazer em, no mínimo, 30 (trinta) dias úteis antes do

termo inicialmente previsto.

� 

• 
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3.3 - Este Termo d� Fomento po�erá ser rescindido - pelos partícipes, a qualquer tempo,_ com as

respectivas condições, sanções e delimitações claras ·de responsabilidades, desde que comunicado por 
. \ . ·. . 

escrito, com no mínimo 60 (sessenta) dias.úteis de antecedência. 

·,

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4�1:.... São obrigaç�es do MUNICÍPIO: 

4.1.1 - Efetuar a transferência do recurso financeiro previsto na cláusula segunda, no prazq estipulado, 

desde que verificada a regularidade .da prestação de contas de repasses _'concedidos anteriormente, 

independente do exercício. 

4.1.2 -Anali.sar, através do Gabinete do Secretário Municipal de Esportes e Lazer - SMEL; a prestação 

de contas apresentada pelá organização da sociedade civil relativ9 ao repasse co:1cedido em razão desta 

parceria. 

· 4.1.3 - Proceder, por intermédio dos técnicos do Departamento de Esportes da SMEL, o monitoramento

e a avaliação do cumprimento do (?bjeto da parceria, inclusive com a realização-de visita(s) in loco, e

eventualmente procedimentos fr-scalizatórios.

4.1.4 - Erµitir relatório técnico de monitoramento e avaliação das ações objeto do presente.Termo ge. ' , 
Fomento, submetendo-o à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, nos termos do art. 59 da 

Lei federal n.0 13.019/2014,.que o homol_ogará, independentemente da obrig.atoriedade de apresentação

da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil. 

�.1.5 -Através do.gestor da parceria: 

1 4.1.5.1 - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
,, 

' 

4.1.5.2 - informar ao Secretário Municipal de Esporte·s e La;zer a existência de fatos que possam 

. comprom_eter as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, 

bem como as �rovidências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
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• 

4.1.5.3 - emitir parecer técnico conclusivo de análise 'da prestação de·· contas final, levando · em
' ' 

cons_ideração o conteúdo. do relatório técnic_o de mo_nitoramento e avaliaç'ão de que trata o. artigo 59 ·da

Lei Federal nP 13,019/2014 e a subcláusula 4.1.4.; 

4.1.5.4 disponibilizar materjais e equipamentos tecnológicos necessários às · atividades de 

monitoramento e avaliação . 

' . 

4.1.6 - Manter, ein seu sítio oficial na internet, a parceria celebrada e o respectivo Plano de Trabalho, até

180 dias após seu encerramento, 

4.1.7 - Divulgar os meios de 'representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na 

parceria. 

4.2 - São obri.gações da ORGANIZAÇÃp DA SOCIEDADE CIV�L:

4.2.1 - Executar as ações previstas no plano de trabalho aprova�o em c.onsonância com a legislação

pertinente e ao Edital de Chamamento FIEC n.º 02/2020, observando os critérios de quaJidade técnica, os 

prazos e.os custos previstos. 

4.2.2 - Respon�abilizar-se para que os atletas e comissões 'técnicas integrantes do projeto representem

somente a cidade de Campinas em jogos, é·ampeonatos e· competições que ocorra,m no período de 

vig�ncia deste termo de foment�. 

4.2.3 - Prestar ao Município, atr-avés do Dep�rtamento de Esportes da SMEL e do G�binete do Secretárió

Municipal de Esportes e Lazer, tod_as as informações e esclarecimentos necessários durante o processo de 

monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da .parceria. 

1 

4.2.4 - Promovêr, no prazo a ser estipulado pelo Município, as adequações e a regularização de

pendênc{as, identificadas no proc�sso de monitoramento e avaliação. 

6' 
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4.2.5 - Apresentar ao Gabinete do Secretário Municipal de Esportes e Lazer e· ao Departamento de 

Esportes da SMEL, nos prazos e nos moldes por ela'estabelecidos, os relatórios das ativjdades executadas,. 

4.2.6 - l).elatar ao Gabinete do Secretário Municipal de Espdrtes e Làzer e ao Departamentçi de Esportes 

da Secr�taria Municipal de Esportes e L�er,.todo fato relevapte e quaisquer fatos que compro11:1etam a 

correta execução do objeto da parceria. 

4.2.7 - Comunicar por escrito e imediatamente à �MEL, através do Gabinete do Secretário Municipal de 

Esportes e Lazer, sobre eventuais alterações estatutárias e constituição da diretoria. 
. 

. , . 

4.2.8 - Aplicar integralmente os valores recebido.s em razão desta parceria, assim como os eventuais 

. rendimentos, no cumprimento do objeto constante' da cláusula primeira em estrita Consonância com o 

Plano de Trabalho aprovado. 

4.2.9 - Observar os princípios da impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, da eficiência, 
. ' . . 1 

publicidade, transparência na apliéação dos recursos e da busca permanente de . qualidade nas 

contratações de be,ns ·e serviços, feitas com o uso de recursos trans�eridos pela administração pública. 

4.2.10 - _Manter co11ta bancária em instituipão financeira pública, a ser utilizada exclüsivamente l)ara o

recebimento dos recúrsos ·oriundos de�ta parceria e proceder toda.a movimentação financeira de tais 

recursos na referida conta. 

4.2.U - Aplicar os saldos e provisões referentes aos. recursos repassados a título da parceria, sugerindo

se a utilização de conta-corrente com a opção de apljcação financeira com resgate automático. 

4.2.12 - Efetuar todos QS pagamentos previstos no plano ·de trabalho com os recursos ·oriundos desta 

parceria dentro da vigência deste Termo de Fomento .. 

4.2.13 - Indicar, no COíJ?O dos documentos fiscais originais que comprovam as despesas - inclusive a 

nota fi.scal eletrônica - o número do, presente Termo, a fonte· de recurso e_ o órgão público celebrante a 

que se �efere, mantendo-os na posse para eventuais fiscalizações e/ou conferên�ias. 

b' 
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Secret?-ria Mun,ic�pal de _Esportes e Lazer 

.4.2.14 - Realizar a prestação de contas do recurso municipal recebido em razão desta parceria nas 

seguintes datas: 

a) 21/01/2022, relativo ao período de 0l/Q4/2021 a 31/12/2021;

b) 10/06/2022, relativo ao período de 01/01/2022 a 31/05/2022.

4.2.15 - Devolver ·ao Fundo d.e Investimentos Esportivos de Campinas eventuais sald<;>s financeiros 

remanescentes, inclusive os obtidos de aplicações financeiras realizadas, no prazo máximo e 
1 • ' 

improrrogável de até 30 (trinta) dias corridos, em caso de denúncia, rescisão, extinção do Termo de 

Fomento, de_vendo comprovar tal devolução àtravés de comprovante anex·ado· à prestàção de contas, sob 

pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 

competente da administração públi.ca, ou, na data da prestação de con�as da última parcela no caso de 

concl1:1são da parceria. 

4.2.l(j - Restituir ao Fundo de Investimentos Esportivos de Campinas o valor· recebido da parce�ia e seus 

rendimentos financeiros, atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora, quando: 

a) não houver; por qualquer motivo, a execução do objeto pactuado; · '

b) a prestaçãÓ de contas não' for apresentada· ou as pendências sanadas no prazo determinado pelo

órgão gestoi:, acarretando na rejeição das contas;
1 

' 

c) os recursos forem utilizados em finalidadé.diversa do ora estabel·ecido.
' 

4.2.17 - Não repassar nem redistrjbuir a outras Organizações da Sociedade Çivil, ainda que de finalidade 

esportiva; os recursos oriundos desta parceria. 
' . 

.·,

4.2.18 - Manter em seus arquivos os documentos origicta/s que compuseram a: prestação de contas, 

durante o prazo de ·1 O ( dez) anos, contado do dia útil �ubsequente ao eia prestação das mesmas. 

4.2.19 - Responsabilizar-se, excjusivainente, pelo gerenc!a�ento 'administrativo e financeiro dos 

recursos recebidü's em razão desta. parceria, inclusive no que diz respeito as despesas _de _custeio e. de

·pessoal.
' 
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4.2.20 - Responsabilizar-se, ex'clusivamente, pelo pagamento dos encargos trabalhi!itas, previdenciários, . . 

fiscais e co�erciàis relacionados à execução do objeto pre�isto neste termo de fome�to, nã� implicand@ 

respo�sabilidade solidária ou subsidiária da administração pública sua inadimplência ém relação ao• 

referido pagai:nento, os ônus incidentes sobre o objeto da pàrceria ou os d�rios decorrentes de restrição à 

sua e�ecução. 

4.2.21 - Apresen�ar ao Gabinete do Secretário Municipal dê Esportes e Lazer, no primeiro dia de 

vigência da parceria, a relação nominal atualizada dos atletas pertencentes ao projeto, informando . . . . . . � ' ' 

número do CPF (cadastro nacional de pessoa física), data de .nascimento e; se menor de idade, home e. 

CPF do responsável legal
_.
· 

4.2.22 - Manter, durant� toda a vigFncià da parceria, as condições iniciàis de autoriz�ção, bem como sua 

· regularidade fiscal.

4.2.23 - Comunicar por escrito, ao Gestor da Parceria, com no mínimo 15 (quinz�) dias úteis de 

antecedência, eventuais pretensões de alterações no Plano de Traba_lho, ,com- as devidas justificativas 

para a�álise; desde que.mantido o objeto da parceria. 

4:2.24 - Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 
. . 

exerça suas ações, todas às parcerias celebradas com a Administração Pública, nos termos do artigo 11 e 

seu parágrafo único da Lei Federal.nº 13.019/2014. 

4.2.25 - Garantir medidas_ de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. e 

idosos, de acordo com as características do objeto da parceria. 

4.2.26 - Permitir o livre acesso dos agentes da.administração pública, do contr�le interno e do TribunaJ 

· de. Contas correspondente aos pr9cessos,. aos docum�ntos e às informações relacionadas ao Termo de

· Fomento, berri como aos locais de execução do respectivo objeto .

. 4.2.27 - Possuir regulamento de compras para aquisição de materiais e serviços a _ser utilizado durante 

toda a vigência d.a parceria. 

.
\ 

I 
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CLÁUSULA QUINTA- DOS_ BENS REMANESCENTES 

5.1 - AÓ término da vigência dá parceria, os equipamentos � materiais permanentes adquiridos com 

recurso público da parceria, çle�erão ser _devolvidos à Secretaria Mu�icipal de Esportes e Lazer,1 em b_om

estado de conservação e funcionamento . 

5.2 --os· equipamento·s e materiais pe_rrnanentes adquiridos com recursos provenientes da celebração da 

parceria deverão s�r gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a Organização da Sociedade· 

Civil forrnaljzar promessa de transferêpcia · da pri?pr-iedáde à ad!llinistração pública, na hipótese de 

extinção da parceria. 

CLÁUSULA SEXTA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

. ' 

6.1 - A prestação de contas deverá ser _digitalizada em formato PDF e encaminhada para o e-mail do 

Fundo de- Investimentos Esportivos de Campinas (smel.fiec@gmai-J.com), de acordo co_m os prazos 

estabelecidos na subcláusula 4.2.14. 

6.2 - A prestação de contas deverá ser el�bor'ada · com rigorosa observância à legislação específica, 

conforme às disposições constantes na Lei Munic.ipal 12.352/05, no Decreto Municipal 15.442/06, na Lei 

'Federal 13.019/2014 e suas alterações, na Lei Federal nº 9.615/1998 � suas alterações, nas Instruções· 
' ' 

' 
' ' 

Normátivas-do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em vigor e no Edital de Chamf!mento 
FIEC nº 02/2020. 

' ; 

6.3 - Todos os documentos que compõem a prestação de contas d�verão estar assinados pelo responsáv�I · 
• 1 

. 

legal da OSC e por contador ou técnico em contabilidade legalmente habilitado junto ao Conselho 
. 

, ' 

Regional tle.Contabílidadé. 

6.4 - Os seguintes documentos deverão ser apresentados para comprovação das despesas: 

a) demonstrativo integral de receitas e despesas;

. 

b) planilha .de despesas, contendo todas as despesas pagas. com o recurso da parceria no. período

a,,nalisado;

& 
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ç) extrato bancário da conta-corrente e da aplicação financeira de todos os meses .do período 

analisado; 

d) comprovantes das despesas realizadas e previstas no plano de trabalho relativo ao período

analisado;

e) certidão.de regul�idadejunto ao Cçmselho Regional de Contabilidade do contador ou técnico e�

contabilidade que assi_nou a pre;tação de contas;

· f) certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-:- CRF - FGTS;
. 

' ' 
. 

g) certidão de Regularidade de Débitos Tr.ab�lhistas -CNDT; tanto da matriz, quanto de eventual (is)

filial (is) executorà(s);.

h) certidãó de Regularidade de Débito� Tributários da Dívida Ativa do Estado de -São Paulo (e

CRDA);

i) certidã� àe Regularidade de Débitos Relativ_oii a Créditos Tributários Federàis e à Dívida Ativa da

União;

j) certidão de Regularidade de Débito de Qualquer Origem (CND Municipal);

k) Certificado de Registro Cadastral - CRC, tanto da matriz, quanto de eventual(is) filial(is)

executora( s );

1) comprovante de transferência à conta-corrente do FIEC do saldo e eventuais aplicações

financeiras dÓ recurso municipal, quando da entrega da prestação de contas final ou em caso de

imerrupçãÓ do projeto;

m) documento de promessa de transferência à Administração Pública de eventuais materiais

permanentes adquiridos c?m recurso público da parceria;

n) 'relatório· de execução do objeto, contendo as descr1ções das atividades desenvolvidas e um

comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;

6.5 - Os .seguintes documentos poderão ser apr�se�tados.pela OSC para comprovação das despesas: 

a) nota fiscal sempre que o fornecedor ou prestador de serviço for pessoa jurídica;

b) recibo de pagamento.de autônomo (RPA) se o prestador de _serviço for pessoa fisica;

c) recibo de pagamento de bolsa aprendizagem;

d) comprovante de recolhimento de impostos; enc3:r6os trabalhistas e previdenciários;

e) · rec_ibo comt1m em papel t_imbrado 40 pr�staddr de serviço apenas_ nos caso� de pagamento de

· taxas de inscrição, taxa de arbitragem e· anuidade oi.J quando_ o prestador de serviço for

�· 
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legalmente isento çia emissão de notá fiscal, devendo ser anexado documento que cómprove a 

legalidade da-isenção; 

f) regulamento,. tabela · de jogos e súmulas que comprovem a ·participação da equipe em
.. 

comp,etições; 

g) bilhetes de embarque (ida e volta) nos casos de compra de passagem aérea.

h) recibo comum erri papel timbrado da organização da sociedade civil nos c�sos de .reembolso de

despesas cu'steadas pelos membros d,a dfretoria da ·OSC, da,comissão técnica ou pelos atletas

durante a participação em campeonatos e treinamentos, devendo ser juntado ao recibo as notas
. ' ' 

fiscais que compuseram o reembolso, sendo _que estas deverão ser emitidas em nome do atleta ou

membro da comissão técnica que ,será reembolsàdo e que deverá estar inserido na relação

nomina,l de atletas integrantes do projeto oi.l constar na relação de profissionais descrita no plano

de trabalho.

§ 1° -A' data de emissão dos dopumentos comprobatórios de déspesàs e comprovantes ·de pagamento,
. � ' . .

deverá estar compreendida dentro da vigência deste Termo de Fomento. 

§ 2º - Os recibos de bolsa aprendizagem deverão ser emitidbs em papel timbrado da organização da
� . ' . . '• 

sociedade civil, em nome do atleta e assinados por ele ou poi; seu representante legal, caso seja menor de 
' . ' 

idade, acrescidos do número do RG e CPF do atleta e do representante legal, devendo conter ainda 

número de emissão, íl)ês· de referência e data de nascimento do atleta. 

6.6 - Os comprovantes de despesa deverão sér emitidos sem rasuras, devendo conter nos s·eus originais, 

inclusive na nota fiscal eletrônica: 

a) d�ta de emissão;

b) · descrição do. bem adquiri dó ou do serviço prestado;

e) quantidade, valor unitári'q e valor total;

d) nome:dd projeto;

e� nú�ero do !ermo ?e fqmento;

f) fonte de recurso (Municipal/FfEC);
'· 

g) órgão público celebrante da parcer_ia (Secretaria Municipal de Esportes e Lazer);
" 
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h) nómeró da transferência: utilizada para o pagamento, cheque, débito ou data do saque em espécie
. ' . 

para efetivação do pagamento;

6.7 - � vedado º· pagamento de juros e �ultas por atraso de pagamento de guias de recolhimento' de 

impostos ou boletos bancários, assim como quaisquer tipos de despesas provenientes da manutenção da 
' . ' 

conta bancária e movimentação do recurso . 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS . 
' ' 

. 

\ 

( ' 

7.1 - Toda a movimentação financeira de recurso� entre o Fundo de Investimentos Esportivos, de 

Campinas e a organização .da sociedade dvil será realizada mediante transferência eletrônica com 

identificação do beneficiário e em sua conta bancária específica. 
. 

,7.2 - É vedada a transfer;ência dos recursos recebidos em razão da parceria para outra conta bancária,' 

· sem a finalidade de pagamento.

7;3 - Os rendimentos obtidos com apiicação finãnceira _poderão ser somados aos valores repassados pelo 

FIEC, devendo ser ind}cado na prestação de contas em qual item de despesa foi utilizado. 

7.4 - O_s pagamentos efetivados com recursos da parceria, previstos no,plano de aplicação e dentro da

vigência ?este tenno de fomento, deverão ser realizados mediante transferência eletrôni�a _sujeit� à

identificação do beneficiário final, cheque nominal ou através de c�rtão de débito da conta l?ancária 

exclusiva da parceria. 

7.4.1 - Ôs pagamentos deverão ser realizados exclusiyamente aos fornecedóres e prestadores de �erviços. 

7.4.2 - _Demonstrada a impossibilidade .física de pagamen�o mediante transferência eletrônica, cheque

nominal ou débito, é admitida 'a realização de pagamento em espécie, desde que acompanhada de 

justificativa detalhada, subscrita pe.lo representante legal da Organização da Sociedade Civil. 

7,5 - É vedado à OSC: 

' 
* 

• 
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PREFEITU·RA MU_NI_CIPAL DE CAMPINAS 
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

I. . utilizar os reci.irsos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
( { 

II. repassar. ou distribuir a outra Organização, da Sociedade Civil, ainda que com finalidade

esportiva; bem como, a qualquer outra pessoa jurídica, recursos oriundos da parceria celebrada; 

JIL contratar agente político de Poder, membros do Ministério Público O!] dirigente de órgão ou 

entidade da Administração Pública da mesma esfera de governamental celebrante, e o cônjuge,-. 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, destes, até o segundo grau, 

ressalvadas as hipóteses previstas em lei �specífica; 

IV. contratar ou relllunerar, a qualquer título, servidor 04 empregado público com recursos .

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

. V. pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrid� forn do prazo de vigência desta parceria. 

CLÁUSULA OITAVA- DA HIPÓTESE DE RETOMADA \ . 
' -

8.1 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, o Município, 

pod�rá, exclusivamente par<1 assegurar o atendim�nto de serviços ·essenciai� à população, por ato próprio' 
.J • -

• 

e independentemente de autorização judicial, a. fim de realizar ou manter a- execução das metas mi 
I 

atividades pactuadas: 

I. · retomar os bens públicos em poder da organização da soc\edade civil, qualquer que· tenha sido a

modalidade ou título que co,ncedeu direitos de. uso de tais bens;

II. assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto-no plano de trabalho, no. 
' . 

caso de paral'isação, de modo a-evitar sua desconti�uidade, devendo ser considerado na prestação 

de contas .o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a 

administração assumiu essas responsabilidades; 

Parágrafo único. As situações previstas no caput devem. ser comunic8:das pelo gestor da parceria ao 

Secretário Municipal de Esportes e Lazer. 

6 
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Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

....._ 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES 

9.1 - Pela execução da parceria em desacqrdo com o plano de trabalho e com as normas da Lei Federal 

n.º 13 .O 19/2014 e da legislação específica, bem como em desacordo com as disposições contidas neste
J 

. . . 

termo de fomento, ,o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade

civil as seguintes sanções:

l. advertência; ·

lI. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebràr 

parceria ou contrato com órgãos e entidades do município, por prazo nã0 superior a dois anos; 

m. declaração de inidoneidade para par1}cipar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as ·esferas dé governq, enquanto perdurarem os motivos

determinantes. da punição ou atê que seja promovida a reabilitação. perante a própria autoridade

· que aplicou a penalidade, que será concedida sempre qtle a organização da sociedade civi_l

ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com· base no inciso II.
f 

§1 º - As sanções ·estabelecidas nos incisos 1, II e III desta cláusula são de competência ·exclusiva do
' . 

Secretário Municipal de Esportes e Lazer, facultada a deíesa do interessado 110 respectivo pi::ocesso, no 
f 

prazo de dez dias d1J, abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação 
da penalidade. 

§2º ...:... Prescreve em cinco an?s, contados a partir da data da apresentação da prestação· d.e· contas, a 

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à_execução da parceria. 

§3º. -A prescrição se�á interrompida com a 'edição de atb administrativ_Q voltado à apur�ção da infração ..

CLÁUSULA DÉCIMA- DO FORO 

10.1 -As partes elegem 6 foro da Comarca de Ca111pinas para dirimir qua.isquer que
.
stões oriundas deste · 

Termo, com ren�ncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

3 
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PREFEITURA MUNIÇIPAL DE CAMPINAS 
Secretari� Municipál dé Ésporte� e Lazer 

10.2 - É obrigatória, nos termos do �rt. 42, XVII da Lef.Feder�l n.0 13.019/2014, a prévia tentativà de 

solução administrativa de eventuais conflitos, com a participação de· órgão encarregado de 

assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública. 

Campinas,· 16 de Fevereiro de 2_021 . 

� �SOUSA
INSTITUTO DE FORM 29IBJ�TRAVÉS DAS ARTES MARClA.IS 

.. 

1 

1 • 
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PREFEITURA MUN;CjPAL DE CAMPINAS 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer 

ANEXO RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 

TERMO DE CIÊNCÍA E DE NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE FOMENTO 

ÓRGÃÓ PÚBLICO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS / SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ESPORTES E LAZER 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: INSTiTUTO DE FORMAÇÃO HUMANA 

ATRAVÉS DAS ARTES MARCIAIS 

TERMO DE FOMENTO Nº 

o 3 3 / 202·1

· OBJETO: EXECUÇÃO DO PROJETO ESPORTIVO DENOMINAD9 MUAY THAI - FORMANDO

CAMPEÕES NÓS RINGÚES E NA VIDA DENTRO DA LINHA DE AÇÃ_O DE ESPORTE DE

. ' RENDIMENTO E F(?RMAÇÃO 

VALOR DO AJUSTE (1 ): R$ 75.200,00 

EXERCÍCIO: 2021 

ADVOGADO(S) / Nº OAB / E-MAIL: (2) -..---�--------------

Pelo presente TERMO,· nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES.de que:

a) O ajuste acima referido e seus aditame:ntos e o processo de prestação de contas, estarão
sujeitos a análise e julgamento pelo Triôunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite

. processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter a�esso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse·, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de· Processo
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância -�ºn:1 o estabelecido na Resolução
nº 01/2011 do TCESP; . 

_ c) Além de d,isponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser . · 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Cad.erno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de. Coritas d_o Estado de· São Paulo, em
conformidade com o artigo 90 da.Lei Complementar riº 709, de 14 de-jareirc de 1993, inicrando
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) As informações pessoais do(s) _responsável(i.s) pelo órgão concessor e entidade beneficiária,
estão cadasttadas no módulo eletrônico do "Cadastro Co'rporafü,o TCESP - CadTCESP", nos
termos previstos no Artigo 2° das Instruções· n�01/2020, conforme "Declaração(ões)'
Atualização Cadastral" anexa (s);

� 
"' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

. Secretaria MuniGipal de_ Esportes e Lazer ..

2. Damo-no!? por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo·até seu julgamento final e consequente publiçação;
' . . 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nàs formas legais e regimentais, exercer. o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber:. · · 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO 'PÚBLICO PARCl;IRO: 

Nome: DÁRIO JORGE GiOLO SAADI
· Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 102.384.108-89 

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 

Nome: MÁRCIO COSTA SOUSA
Cargo: PRESIDENTE 
CPF: 275.049.018-90

Responsáveis que assinaram o ajuste: 
1 

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
. 

. 

Nóme: FERNANDO LOURENÇO VANIN

Cargo: SEC.RETÁRIO MUNICIPAL DE/ESPORTES E LAZER
CPF, 275.615.948-44 

Assinatura:
7� -=

PELA ENTIDAD 

Nome: MÁRCIO COSTA SOUSA.
Cargo: PRESIDENTE 
CPF: 275.049.0

.

18-90

D
-. 

Assinatura: · 
z .

Campinas, 16 de Fevereiro de 2021. 

( 1) Valor repassado e exercício, quando se trõtar de processo. de prestação de contas. 
(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.
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